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 AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE PENSÕES

Declaração de Retificação n.º 383/2021

Sumário: Retifica a Norma Regulamentar n.º 11/2020-R relativa à prestação de informação para 
efeitos de supervisão à Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 
por sociedades gestoras de fundos de pensões.

Por ter sido publicada com inexatidões, no Diário da República, 2.ª série, n.º 231, de 26 de 
novembro de 2020, a Norma Regulamentar n.º 11/2020 -R, de 3 de novembro, relativa à prestação 
de informação para efeitos de supervisão à Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de 
Pensões por sociedades gestoras de fundos de pensões, procede -se à sua retificação nos seguin-
tes termos:

1 — Nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 4.º da Norma Regulamentar n.º 11/2020 -R, de 3 de novembro, 
onde se lê:

«2 — O relatório de auditoria para efeitos de supervisão prudencial da sociedade gestora de 
fundos de pensões, previsto na alínea c) do n.º 1, a que se refere o artigo 21.º da Norma Regula-
mentar n.º 7/2007 -R, de 17 de maio, deve conter a certificação dos documentos de prestação de 
contas da sociedade gestora, nomeadamente os referidos nas alíneas a) e b) do artigo 3.º e nas 
subalíneas i) a iii) da alínea a) do n.º 1.

3 — O relatório de auditoria para efeitos de supervisão prudencial de cada fundo de pensões, 
previsto na alínea e) do n.º 1, a que se refere o artigo 55.º da Norma Regulamentar n.º 7/2007 -R, 
de 17 de maio, deve conter a certificação da documentação de encerramento do exercício relativa 
aos fundos de pensões, nomeadamente os elementos referidos nas alíneas c) a f) do artigo 3.º e 
na alínea d) do n.º 1.

4 — O relatório do atuário responsável dos planos de pensões de benefício definido ou mistos 
financiados através de fundos de pensões, previsto na alínea f) do n.º 1, a que se refere a Secção IV 
do Capítulo VII da Norma Regulamentar n.º 7/2007 -R, de 17 de maio, deve conter, nomeadamente, 
a certificação atuarial dos elementos referidos na alínea e) do artigo 3.º»

deve ler -se:

«2 — O relatório de auditoria para efeitos de supervisão prudencial da sociedade gestora de 
fundos de pensões, previsto na alínea c) do n.º 1, a que se refere o artigo 21.º da Norma Regula-
mentar n.º 7/2007 -R, de 17 de maio, deve conter a certificação dos documentos de prestação de 
contas da sociedade gestora, nomeadamente os referidos nas alíneas a) e c) do artigo 3.º e nas 
subalíneas i) a iii) da alínea a) do n.º 1.

3 — O relatório de auditoria para efeitos de supervisão prudencial de cada fundo de pensões, 
previsto na alínea e) do n.º 1, a que se refere o artigo 55.º da Norma Regulamentar n.º 7/2007 -R, 
de 17 de maio, deve conter a certificação da documentação de encerramento do exercício relativa 
aos fundos de pensões, nomeadamente os elementos referidos nas alíneas d) a g) do artigo 3.º e 
na alínea d) do n.º 1.

4 — O relatório do atuário responsável dos planos de pensões de benefício definido ou mistos 
financiados através de fundos de pensões, previsto na alínea f) do n.º 1, a que se refere a Secção IV 
do Capítulo VII da Norma Regulamentar n.º 7/2007 -R, de 17 de maio, deve conter, nomeadamente, 
a certificação atuarial dos elementos referidos na alínea f) do artigo 3.º»

2 — No artigo 5.º da Norma Regulamentar n.º 11/2020 -R, de 3 de novembro, onde se lê:

«A sociedade gestora de fundos de pensões, nos casos em que verifique não terem sido cum-
pridas as regras de diversificação e dispersão prudenciais estabelecidas por lei ou no normativo em 
vigor relativamente aos ativos que compõem o património dos fundos de pensões sob gestão, ou 
quando detete desvios materialmente relevantes em relação às políticas de investimento adotadas 
no âmbito dos fundos de pensões por si geridos, deve, conjuntamente com a informação referida 
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na subalínea i) alínea d) do artigo 3.º, informar as situações que tenham sido posteriormente corri-
gidas, descrevendo a respetiva forma de regularização, e indicar, nos restantes casos, as medidas 
que se propõem implementar para regularizar a situação.»

deve ler -se:

«A sociedade gestora de fundos de pensões, nos casos em que verifique não terem sido cum-
pridas as regras de diversificação e dispersão prudenciais estabelecidas por lei ou no normativo em 
vigor relativamente aos ativos que compõem o património dos fundos de pensões sob gestão, ou 
quando detete desvios materialmente relevantes em relação às políticas de investimento adotadas 
no âmbito dos fundos de pensões por si geridos, deve, conjuntamente com a informação referida 
na subalínea i) alínea e) do artigo 3.º, informar as situações que tenham sido posteriormente corri-
gidas, descrevendo a respetiva forma de regularização, e indicar, nos restantes casos, as medidas 
que se propõem implementar para regularizar a situação.»

3 — No artigo 9.º da Norma Regulamentar n.º 11/2020 -R, de 3 de novembro, onde se lê:

«A sociedade gestora de fundos de pensões que apresente uma margem de solvência ou um 
fundo de garantia insuficientes, ou quando preveja que tal venha a suceder, deve informar a ASF 
desse facto, remetendo para o efeito a informação referida na alínea b) do artigo 3.º, e submeter à 
sua aprovação um plano de financiamento da situação de insuficiência de fundos próprios fundado 
num adequado plano de atividades, e que inclui contas previsionais, nos termos do artigo 100.º do 
regime jurídico da constituição e do funcionamento dos fundos de pensões e das entidades gestoras 
de fundos de pensões, aprovado pela Lei n.º 27/2020, de 23 de julho.»

deve ler -se:

«A sociedade gestora de fundos de pensões que apresente uma margem de solvência ou um 
fundo de garantia insuficientes, ou quando preveja que tal venha a suceder, deve informar a ASF 
desse facto, remetendo para o efeito a informação referida na alínea c) do artigo 3.º, e submeter à 
sua aprovação um plano de financiamento da situação de insuficiência de fundos próprios fundado 
num adequado plano de atividades, e que inclui contas previsionais, nos termos do artigo 100.º do 
regime jurídico da constituição e do funcionamento dos fundos de pensões e das entidades gestoras 
de fundos de pensões, aprovado pela Lei n.º 27/2020, de 23 de julho.»

4 — No n.º 3 do artigo 13.º da Norma Regulamentar n.º 11/2020 -R, de 3 de novembro, onde se lê:

«3 — Os elementos previstos na subalínea ii) da alínea b) e subalínea iii) da alínea c) 
do artigo 3.º e nos artigos 10.º a 12.º são remetidos à ASF através do endereço eletrónico 
supervisao.comportamental@asf.com.pt.»

deve ler -se:

«3 — Os elementos previstos na subalínea ii) da alínea c) e subalínea iii) da alínea d) 
do artigo 3.º e nos artigos 10.º a 12.º são remetidos à ASF através do endereço eletrónico 
supervisao.comportamental@asf.com.pt.»

27 de abril de 2021. ― O Conselho de Administração: Margarida Corrêa de Aguiar, presidente ― 
Filipe Aleman Serrano, vice -presidente.

314212854 


